
ANTROPOLOGIA POLÍTICA 
Ementa: 

Política, sociedade e identidade cultural. Atitudes, orientações e objetos políticos. A 

dimensão coletiva das orientações políticas. Socialização política: processos e atores. 

Cultura política e democracia. 

Conteúdo programático: 

Unidade I – O fazer antropológico. A trajetória da Antropologia e da Antropologia Política. 

Observando o familiar. Antropologia Urbana. 

Unidade II – Etnografias do Poder. Cultura e política. Política no cotidiano. 

Unidade III – Estado e Poder. A formação do Estado. Teoria antropológica do Estado. 

Sociedades contra o Estado. Outras configurações políticas e sociais. 

 

 

ANTROPOLOGIA JURÍDICA 
Ementa: 

Abrangência e futuro da Antropologia. Conceito de cultura. Modernidade líquida. Teorias 

da Etnicidade. Estado nacional. Luta pela diferença. Justiça comunitária. 

Conteúdo programático: 

Unidade I – Abrangência e futuro da Antropologia 

Unidade II – Cultura e seus significados. Conceito de cultura como sistema simbólico. O 

relativismo cultural. Cultura, identidade e comunidade. A ruptura com o etnocentrismo. 

Unidade III – Modernidade líquida, saberes globais e saberes locais. 

Unidade IV – Antropologia Jurídica. Conceito e abrangência. Antropologia e Direito. 

Unidade V – Visões antropológicas da etnicidade. Teorias da etnicidade. Etnicidade, 

alteridade e tolerância. Estado nacional, etnicidade e autodeterminação. Novos atores e 

movimentos étnico-culturais. Etnicidade, indianidade e política. 

Unidade VI – Multiculturalismo, universalismo e particularismo. 

Unidade VII – Identidade cultural e inclusão social. Luta pela diferença: indígena e 

Quilombolas. Justiça comunitária e administração de conflitos sob o prisma da Antropologia 

Jurídica. 

 

HERMENÊUTICA JURÍDICA 

Ementa: 

Correntes do pensamento jurídico. Teoria do ordenamento jurídico. Hermenêutica jurídica. 

Elementos e métodos de interpretação das normas. Procedimentos de integração 

normativa. Aplicação da lei no tempo. 



Conteúdo programático: 

Unidade I - Correntes do pensamento jurídico. História do pensamento jurídico. Direito 

natural: vertentes e concepções. Positivismo jurídico: Escola da Exegese e codificação do 

direito, Pandectismo. Escola Histórica. Sociologismo Jurídico. Realismo Jurídico. 

Unidade II - Teoria do ordenamento jurídico. Hierarquia e constitucionalidade das leis. 

Ordenamento jurídico como sistema de normas. Unidade, coerência e completude do 

ordenamento jurídico. 

Unidade III - Hermenêutica jurídica. Hermenêutica e interpretação. Elementos e métodos 

de interpretação das normas. Procedimentos de integração: analogia legal, costumes e 

princípios gerais de direito. Aplicação da lei no tempo. Irretroatividade da lei: da coisa 

julgada, do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. Da expectativa de direito. 

 

  

DIREITOS SOCIAIS 

Ementa: 

Direito e movimentos sociais. Teoria dos movimentos sociais. Criminalização dos 

movimentos sociais. Opressões e Direitos Humanos (gênero, cor/raça, povos originários, 

comunidades tradicionais, quilombolas e refugiados). Direitos Humanos e Violência. 

DESCAs (Direitos  Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais). Direito e Desenvolvimento. 

Impactos ambientais de grandes empreendimentos. Impactos sociais de megaeventos. 

Direito à cidade. Mobilização do Direito. Judicialização da política. Litigância estratégica. 

Ativismo jurídico transnacional em Direitos Humanos. 

Conteúdo programático: 

Unidade I – Direito e movimentos sociais. Teorias dos movimentos sociais. Criminalização 

dos movimentos sociais. Movimentos sociais e o Judiciário. 

Unidade II – Direitos Humanos e violência. Opressões (gênero, cor/raça, povos originários, 

comunidades tradicionais, quilombolas e refugiados). 

Unidade III – Direitos sociais e  DESCAs (Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais 

e Ambientais). Megaeventos e grandes empreendimentos. 

Unidade IV – Direitos sociais e Poder Judiciário. Judicialização da política. Mobilização do 

Direito. Litigância estratégica. Ativismo jurídico transnacional em Direitos Humanos. 

 

 


